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Resumo
O presente trabalho foi construído a partir da experiência vivenciada no Estágio de Docência 
III – Educação Patrimonial do Curso de História da UFRGS, desenvolvido na Escola Técnica 
Estadual Irmão Pedro com uma turma de primeiro ano do Ensino Médio. A proposta se insere 
nas atividades dos cinquenta anos da escola e tem por objetivo problematizar fragmentos 
da história da instituição utilizando a fotografi a como linguagem em destaque. Os conceitos 
de patrimônio, memória e fontes históricas contribuem para as discussões que colocam os 
alunos como agentes históricos que recompõem a trajetória da instituição de ensino. Os 
resultados obtidos sugerem que a educação patrimonial possui potencialidades que não a 
restringem a espaços não-formais de ensino. Além disso, essa experiência de estágio contou 
com o envolvimento dos alunos, por se tratar de um estudo histórico dentro do espaço no 
qual convivem, trazendo para as aulas diversas refl exões sobre o patrimônio da escola. 
Palavras-chave: educação patrimonial – fotografi a – memória
Abstract
This article was constructed from the lived experience of teaching in Stage III - Heritage 
Education of History’s College of UFRGS, developed at Escola Técnica Estadual Irmão Pedro 
with a group of fi rst year of high school. The proposal was incorporated into the activities of 
the fi ftieth anniversary of the school and has the objective discuss the institution’s history 
fragments using photography as a language in focus. The concepts of heritage, memory 
and historical sources contribute to the discussions that put students as historical agents to 
recompose the trajectory of the institution. The results suggest that heritage education has 
the potential that do not restrict the space of non-formal education. In addition, this trainee 
experience included the involvement of students, because it is a historical study into the 
space in which live, bringing to class several refl ections about the heritage of the school.
Keywords: heritage education - photography – memory
Este artigo pretende apresentar uma experiência de estágio em educação 
patrimonial ocorrida na Escola Técnica Estadual Irmão Pedro com uma turma de 
primeiro ano do Ensino Médio. Em 2012, a escola está completando cinquenta anos 
proporcionando trabalhar com os alunos a trajetória desta instituição de ensino. A 
fotografi a foi a linguagem selecionada para encaminhar a discussão sobre memória 
e patrimônio, relacionando esses conceitos com fragmentos da história da escola.
O curso de licenciatura em História da Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul possui três estágios obrigatórios de docência: o primeiro voltado ao Ensino 
Fundamental, o segundo ao Ensino Médio e o terceiro à Educação Patrimonial. O 
Estágio de Docência em História III – Educação Patrimonial é majoritariamente 
realizado em instituições culturais, tais como arquivos históricos, museus, memoriais, 
acervos históricos de acesso público, entre outros. Estes locais são considerados 
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espaços não-formais de ensino e os alunos matriculados nesta disciplina devem 
procurar instituições que possuem projetos educativos e recebam escolas ou grupos 
para visitas guiadas e ações educativas. Os acervos e memoriais escolares também 
constituem um campo para este estágio. O objetivo do Estágio III é proporcionar 
ao licenciando de História o contato com discussões referentes ao patrimônio e a 
educação patrimonial de forma que ele desenvolva como futuro docente um trabalho 
com grupos de alunos a partir dessa temática.
Devido ao meu vínculo como bolsista do programa PIBID2, optei em realizar 
o estágio III na Escola Técnica Estadual Irmão Pedro. Esta instituição escolar está 
localizada na zona norte de Porto Alegre e possui em torno de mil e quinhentos 
alunos divididos em três turnos. Além do Ensino Médio, a escola oferece formação 
técnica, com a oferta de três cursos (contabilidade, secretariado e publicidade) nos 
turnos da manhã e noite.
O estágio ocorreu com uma turma de primeiro ano do Ensino Médio constituída 
por alunos recém chegados na escola. Oriundos de diferentes locais da região 
metropolitana de Porto Alegre, essa turma iniciou seu convívio na escola no mesmo 
ano do cinquentenário da instituição, oportunizando que discussões relativas ao 
patrimônio, à memória e à história da escola fossem trabalhadas com os mais novos 
personagens do Irmão Pedro, que irão contribuir para a composição da história da 
instituição nos próximos três anos.
O artigo está dividido em três partes. Na primeira, abordarei questões 
referentes à educação patrimonial e o ambiente escolar. Depois tratarei dos 
conceitos de fotografi a, memória e patrimônio trabalhados com os alunos nesta 
experiência de estágio. Por fi m, farei um relato dos encontros com a turma e o 
trabalho desenvolvido com os discentes.
O Patrimônio e suas potencialidades educativas.
Júnia Pereira e Ricardo Oriá (2012) argumentam que a relação entre 
patrimônio e educação está presente desde o surgimento do termo, no fi nal da 
Idade Moderna. Os monumentos, prédios ou objetos pertencentes ao passado 
de um determinado território deveriam ser preservados para servir à memória e 
à história da nação que habitava aquele espaço. Através da conservação desses 
bens, a história seria preservada para as gerações futuras terem a oportunidade de 
conhecer e se identifi car com o passado da nação. A partir dessa perspectiva,
Preservar o patrimônio histórico da nação constitui, antes de tudo, uma 
missão educativa, pois o que se pretende com essa ação é levar ao 
conhecimento das gerações futuras o passado nacional com o objetivo 
de fortalecimento da identidade e do sentimento de pertencimento dos 
cidadãos. Em última instância é a herança cultural das gerações passadas 
que se lega à posteridade e isso nada mais é do que, em sentido mais 
amplo, promover a educação (PEREIRA & ORIÁ, 2012, p. 2).
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Os bens materiais (prédios do governo ou dos governantes, estátuas, 
monumentos, objetos de um grupo social com melhores condições sociais e 
fi nanceiras) que eram preservados nesses primeiros momentos constituiriam uma 
fonte de conhecimento e instrução pública e formariam a identidade nacional 
daquele povo que habitava determinado território. De acordo com a autora Cléo 
Oliveira (2011), o critério que pautava a seleção do que poderia ser considerado 
patrimônio histórico era a excepcionalidade, e os objetos não eram construídos 
com propósitos relacionados à memória, porém eram escolhidos posteriormente a 
partir dos vestígios de um passado compreendido pelos olhos de historiadores ou 
apreciadores de arte.
A década de 1930 foi o início das políticas de preservação patrimonial no 
Brasil. Em 1937 foi criado o SPHAN3 (Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional) com o objetivo de 
salvaguardar bens monumentais brasileiros, de valor excepcional e 
materiais – sobretudo arquitetônicos e predominantemente do período 
colonial (principalmente igrejas em Minas Gerais, Bahia e Rio de 
Janeiro), com o intuito de construir a memória e a identidade nacionais 
(OLIVEIRA, 2011, p. 8).
As décadas entre 1930 e 1970 foram marcadas pela política do tombamento, 
da história ofi cial, do conjunto de bens materiais de natureza arquitetônica, 
urbanística, histórica, artística, arqueológica e documental. A intencionalidade 
educativa relacionada com o patrimônio brasileiro estava presente desde o início 
das formulações de políticas relacionadas ao tema, mesmo que na maior parte do 
tempo esteja reduzida a discursos e ações pontuais. Cléo Oliveira (2011) apresenta 
alguns exemplos de intenções e proposições educativas dos primeiros personagens 
envolvidos com a preservação patrimonial brasileira. Mário de Andrade, ao formular 
o anteprojeto de criação do órgão que gerenciaria a questão do patrimônio na 
década de 1930, salientava a criação de quatro museus, sendo um deles de “Artes 
Aplicadas e Técnica Industrial”. Sobre este, Mário de Andrade esclareceu:
Isso [a proposta do museu] foi aproveitado para preencher a feia 
lacuna do sistema educativo nacional, a meu ver, que é a pouca 
preocupação com a educação pela imagem, o sistema talvez mais 
percuciente de educação. Os livros didáticos são horrorosamente 
ilustrados; os gráfi cos, mapas, pinturas nas paredes, das aulas são 
pobres, pavorosos, melancolicamente pouco incisivos; o teatro não 
existe no sistema escolar; o cinema está em três artigos duma lei, 
sem nenhuma ou quasi sem nenhuma explicação. Aproveitei a ocasião 
para lembrar a criação dum dêsses museus técnicos que já estão se 
espalhando regulamente no mundo verdadeiramente em progresso 
cultural (...) São museus de caráter essencialmente pedagógico 
(ANDRADE, 2002 apud OLIVEIRA, 2011, p. 31).
 Rodrigo Melo Franco Andrade, diretor da instituição federal de 
preservação do patrimônio histórico e artístico nacional durante trinta anos (1937-
1967), reiterou a importância da educação em discursos e textos apresentados na 
década de 1960:
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Em verdade, só há um meio efi caz de assegurar a defesa permanente 
do patrimônio de arte e de história do país: é o da educação popular. 
Ter-se-á de organizar e manter uma campanha ingente visando a fazer 
o povo brasileiro compenetrar-se do valor inestimável dos monumentos 
que fi caram do passado. Se não se custou muito a persuadir nossos 
concidadãos de que o petróleo do país é nosso, incutir-lhes a convicção 
de que o patrimônio histórico e artístico do Brasil é também deles 
ou nosso, será certamente praticável. (MINISTÉRIO, 1987 apud 
OLIVEIRA, 2011, p. 32).
Embora o reconhecimento da importância da educação para a preservação 
e conscientização da sociedade para o patrimônio histórico e artístico do Brasil 
estivesse presente, o órgão federal pouco fez para a formulação e aplicação de 
ações educativas. A tarefa foi deixada para quem desejasse desempenhar e não foi 
priorizada e nem desenvolvida como política institucional. Por isso, muitos autores 
afi rmam que foi ao longo dos anos de 1980 que a temática de educação patrimonial 
surgiu de forma contundente no país. 
Durante a década de 1980, Maria de Lourdes Parreiras Horta disseminou a 
discussão acerca do tema no país e desenvolveu atividades no Museu Imperial de 
Petrópolis, no Rio de Janeiro. Na passagem da década de 1980 para 1990 começaram 
a despontar alguns projetos relacionados com a educação patrimonial. Um exemplo 
ocorreu no Rio Grande do Sul, na região da Quarta Colônia de Imigração Italiana, 
através de um projeto que envolvia as escolas municipais da região.   
A Quarta Colônia de Imigração Italiana localiza-se na região central do 
estado do Rio Grande do Sul4, e “(...) foi criada em 1877 como parte da política de 
ocupação territorial, diversifi cação da produção agrícola e ‘branqueamento da raça’” 
(VILLAGRÁN, 2000, p. 248). Segundo Maria Angélica Villagrán, quando Silveira 
Martins estava se emancipando, em 1988, havia uma situação de baixa auto-
estima dos moradores locais, além de um esvaziamento populacional decorrente da 
migração dos jovens para cidades maiores em busca de melhores oportunidades de 
emprego e condições de vida.
Buscando reconciliar a população do novo município com sua cultura, começou 
a ser planejado pela Secretaria Municipal da Cultura de Silveira Martins o Projeto 
Identidade. De acordo com a autora,
A necessidade de questionar a comunidade para ampliar seu sistema 
de leitura da realidade estimulando assim a revalorização, através 
de uma leitura crítica (e não ufanista) da cultura de origem e suas 
relações com outras culturas, levou a concluir que era preciso que a 
educação formal se incluísse como mediadora desse processo. Porém, 
para que tal tarefa pudesse ser realizada, a escola como instituição 
deveria mudar alguns de seus parâmetros de atuação, justamente 
aqueles que constituem uma negação das culturas de origem de seus 
alunos como sistema de interpretação do mundo e de ação sobre a 
realidade, por um lado e, por outro, o fato de que a escola tradicional 
se constitui como um espaço fechado ao qual a comunidade não tem 
acesso (VILLAGRÁN, 2000, p. 249).
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O referencial teórico-metodológico da educação patrimonial foi o escolhido 
para articular o espaço escolar com as comunidades presentes na Quarta Colônia. 
O Projeto Regional de Educação Patrimonial da Quarta Colônia foi elaborado pela 
Secretaria da Cultura de Silveira Martins e ocorreu durante três anos nas escolas 
municipais de ensino da região. A cada semestre era escolhido um objeto cultural que 
se encontrava em risco para ser trabalhado com os alunos. Os objetos selecionados 
durante todo o período do projeto foram: a casa, espaços e mobiliários; documentos 
familiares; instrumentos de trabalho e técnicas de uso; cultivos e alimentação; fl ora 
nativa e fauna nativa.
O projeto era desenvolvido em seis momentos distintos ao longo do semestre: 
avaliação através de seminários entre os professores das escolas e os coordenadores 
sobre as atividades que foram executadas e o planejamento para o próximo 
semestre; comunicação aos alunos e comunidade das propostas pedagógicas a 
serem trabalhadas nos próximos seis meses; identifi cação, catalogação, localização 
com a ajuda da comunidade dos objetos selecionados dentro da temática semestral; 
contato sensorial dos alunos com os objetos e representações criadas pelos discentes 
a partir desse contato; contextualização pelos alunos do objeto na prática social 
específi ca a qual ele pertencia e exposição do trabalho para toda a comunidade, 
tanto do município como de outros da região (VILLAGRÁN, 2000).
Véra Barroso (2010, p. 17) comenta sobre este projeto:
Em 1997, [José] Itaqui e Maria Angélica ganharam o Prêmio Rodrigo 
Melo Franco de Andrade. Registrava-se então o reconhecimento 
nacional do êxito do Projeto que pioneiramente desenvolveram. 
Efetivamente alavancaram uma experiência real e concreta de 
integrar os conteúdos curriculares das escolas municipais, no caso, 
no Projeto Identidade. Através dele, ensino de História e Educação 
Patrimonial foram articulados. Ou seja, os objetos comunitários foram 
estudados em seu contexto sociocultural, nos espaços escolares. 
Então, a educação escolarizada foi trabalhada com a aprendizagem 
das manifestações do mundo da cultura e do mundo da natureza em 
sua existência histórica.
 Os trabalhos envolvendo a educação patrimonial dentro da escola são raros. 
Maria Machado e Katani Monteiro (2010, p. 33) argumentam que:
Se para as instituições museais há diferentes obstáculos na promoção 
da Educação Patrimonial, na escola eles não são menores: a rigidez nos 
horários, que reforça a dissociação entre os componentes curriculares; 
a organização curricular; e a concepção de cultura nele explicitada 
são acompanhadas também pelos fatores presentes no museu no que 
se refere ao desconhecimento da base teórica que subjaz à proposta 
de educação para o patrimônio. A difi culdade de confi gurar currículos 
escolares que considerem a cultura como elemento estruturante ainda 
é um obstáculo a ser superado. Normalmente trabalha-se com um 
repertório fetichizado de produtos culturais uniformizados e tornados 
elementos estrategicamente constitutivos da cultura brasileira. As 
propostas de Educação Patrimonial aparecem de forma incipiente, 
muitas vezes realizadas como uma atividade ‘diferente’, demonstrando 
que a relação entre educação e cultura está ainda longe de ser 
consolidada.
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De acordo com Véra Barroso (2010), nas disciplinas pedagógicas dos cursos 
de História, o patrimônio até muito pouco tempo não era percebido como fonte do 
conhecimento. Proporcionar aos alunos o contanto com espaços de memória era 
considerado pelos futuros docentes como um passeio, atividade para sair da rotina 
de sala de aula. Somente ao fi nal dos anos 1990, a educação patrimonial começou 
a ser internalizada nos espaços de memória, com a criação de setores educativos 
dentro dos organogramas das instituições culturais. Em 2001, são publicadas pelo 
Conselho Nacional de Educação novas diretrizes curriculares para a graduação de 
História, com a inclusão de disciplinas obrigatórias voltadas ao patrimônio e com 
um estágio obrigatório a ser realizado em um espaço de memória. Dessa forma, 
agrega-se à formação dos futuros historiadores (tanto licenciados como bacharéis) 
algumas questões referentes ao patrimônio, como “(...) a consciência do respeito 
ao passado, no presente, no tocante à proteção dos bens materiais e imateriais 
representativos da memória coletiva das comunidades” (BARROSO, 2010, p. 20).
 Sobre a educação patrimonial e o IPHAN, durante cerca de setenta anos 
o órgão federal de preservação do patrimônio do país não possuía em sua estrutura 
administrativa um setor responsável pela educação patrimonial. Conforme a autora 
Cléo Oliveira (2011) argumenta, somente na década de 2000 a antiga confi guração 
foi alterada e um setor responsável pela educação patrimonial foi constituído dentro 
do órgão. Outro marco temporal que demonstra o recente incentivo e divulgação 
em relação a ações educativas com o patrimônio está na primeira publicação 
institucional do IPHAN sobre educação patrimonial, em 1999, através do “Guia 
Básico de Educação Patrimonial” escrito por Maria de Lourdes Parreiras Horta, Evelina 
Grunberg e Adriane Queiroz Monteiro. Este guia foi inovador, porém centralizou as 
ações educativas nos objetos reais, esquecendo a parte imaterial do patrimônio 
(celebrações, festas, danças, etc).
Júnia Pereira e Ricardo Oriá (2012) caracterizam os últimos anos como o 
momento de pluralização em relação a assuntos referentes ao patrimônio, tanto nas 
terminologias sobre a relação entre educação e patrimônio, quanto à diversifi cação 
de lugares e suportes para a memória no processo educativo (museus, monumentos 
históricos, arquivos, bibliotecas, sítios históricos, vestígios arqueológicos, festas, 
ofícios, saberes e fazeres, etc.). O reconhecimento de patrimônios não consagrados 
(que não estão protegidos por legislações e não estão reconhecidos pelo IPHAN) 
contribui para o trabalho educacional de sensibilização e consciência da importância 
de preservação de patrimônios culturais presentes na comunidade dos discentes, 
reforçando laços identitários e a memória presente nesses espaços de vivências. 
Nessa mesma perspectiva, Cléo Oliveira (2011) argumenta que as ações educativas 
relacionadas com patrimônios culturais são realizadas com o propósito de apropriação 
daquele grupo participante (não necessariamente em idade escolar) dos bens 
culturais para que a preservação seja cobrada, desejada e executada por eles. 
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Evelina Grunberg, em seu “Manual de Atividades Práticas de Educação 
Patrimonial”, lançado em 2007, propõe atividades pedagógicas relacionadas à 
educação patrimonial que não estão atreladas às ações educativas de museus, 
podendo ser executadas em ambientes escolares com diferentes faixas etárias de 
alunos. Neste manual, a autora conceitua educação patrimonial como o trabalho 
educativo e permanente focalizado no patrimônio cultural e suas manifestações. 
A autora compreende cultura como toda a produção e expressão humana de 
relacionamento com o mundo. Sendo assim, o patrimônio cultural 
São todas as manifestações e expressões que a sociedade e os 
homens criam e que, ao longo dos anos, vão se acumulando com 
as das gerações anteriores. Cada geração as recebe, usufrui delas 
e as modifi ca de acordo com sua própria história e necessidades. 
Cada geração dá a sua contribuição, preservando ou esquecendo essa 
herança.
Patrimônio Cultural não são somente aqueles bens que se herdam 
dos nossos antepassados. São também os que se produzem no 
presente como expressão de cada geração, nosso “Patrimônio Vivo”: 
artesanatos, utilização de plantas como alimentos e remédios, formas 
de trabalhar, plantar, cultivar e colher, pescar, construir moradias, 
meios de transporte, culinária, folguedos, expressões artísticas e 
religiosas, jogos, etc.
É com todo esse Patrimônio, material, imaterial, consagrado e não 
consagrado que podemos trabalhar num processo constante de 
conhecimento e descoberta (GRUNBERG, 2007, p. 5).
Recentemente o Programa Mais Educação5 do governo federal implantou em 
suas atividades a questão de educação patrimonial para ser desenvolvida nas escolas 
públicas participantes. Este programa está disponível para as escolas públicas de 
todo o Brasil desde 2008 e desenvolve atividades optativas escolhidas dentro de 
macrocampos ofertados pelo governo (por exemplo, meio ambiente, esporte e 
lazer, direitos humanos, prevenção e promoção da saúde, etc). As atividades são 
desenvolvidas dentro da instituição escolar, aumentando a oferta educativa para 
os alunos. Os recursos para a execução das atividades, como o ressarcimento dos 
monitores e materiais de consumo, são repassados pelo governo federal diretamente 
para as escolas. 
As atividades de educação patrimonial foram planejadas para envolver a 
comunidade escolar na criação de inventários que possibilitam a refl exão sobre os 
patrimônios culturais locais, que foram divididos nas seguintes categorias: lugares, 
objetos, celebrações, formas de expressão, modos de fazer e saberes. Os materiais 
e recursos disponíveis dentro dessa temática para os alunos são: máquinas 
fotográfi cas, gravadores de áudio digital (MP3), HD externo para armazenar os 
dados, tripé de câmera, fi chas para os inventários, cartucho colorido de impressora, 
mil reais (R$ 1.000,00) para saídas de campo e setecentos reais (R$ 700,00) para 
a produção de exposições, fi lmes, rodas de memória, a partir dos resultados do 
inventário.
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Patrimônio, Memória e Fotografia: algumas reflexões sobre os conceitos 
utilizados para o estágio.
A palavra patrimônio é polissêmica e pode ser empregada em diversas áreas: 
cultura, educação, economia, jurídico, entre outros. Para que ela se torne mais 
precisa e clara para o leitor ou o ouvinte, é necessário empregá-la com o uso de 
um adjetivo para sua caracterização. Portanto, dentro da área de preservação, 
cultura, história, memória e identidade, ocorreram diferentes formas de qualifi car 
o substantivo ao longo dos anos: patrimônio histórico, artístico e, ultimamente, 
cultural. 
Para José Gonçalves (2003) o patrimônio pode ser considerado uma 
categoria de pensamento. Utilizando exemplos da antropologia, o autor destaca 
que diferentes grupos humanos em distintos locais do planeta colecionam objetos 
e realizam cerimônias e festas que os identifi cam como grupo. O autor compara as 
delimitações que a palavra patrimônio apresenta atualmente e observa que esse 
processo é historicamente construído. De acordo com o autor,
Do ponto de vista dos modernos, a categoria “patrimônio” tende 
a aparecer com delimitações muito precisas. É uma categoria 
individualizada, seja como patrimônio econômico e fi nanceiro, seja 
como patrimônio cultural, seja como patrimônio genético, etc.
Nesse sentido, suas qualifi cações acompanham as divisões 
estabelecidas pelas modernas categorias de pensamento: economia, 
cultura, natureza, etc. Sabemos, entretanto, que essas divisões são 
construções históricas. Pensamos que elas são naturais, que fazem 
parte do mundo. Na verdade, resultam de processos de transformação 
e continuam em mudança. A categoria patrimônio, tal como é usada 
na atualidade, nem sempre conheceu fronteiras tão bem delimitadas 
(GONÇALVES, 2003, p. 23).
José Gonçalves reitera a constituição da categoria de patrimônio juntamente 
com a formação dos Estados Nacionais na Europa. No entanto, o autor defende a 
presença da categoria patrimônio em outros contextos históricos mais distantes ou 
mais próximos ao nosso tempo:
(...) discute-se a presença ou ausência do patrimônio, a necessidade 
ou não de preservá-lo, porém não se discute a sua existência. Essa 
categoria é um dado de nossa consciência e de nossa linguagem; um 
pressuposto que dirige nossos julgamentos e raciocínios (GONÇALVES, 
2003, p. 24, destaque meu).
Conforme já foi descrito anteriormente, o patrimônio cultural está relacionado 
com a concepção de identidade, memória e história de um grupo. Se antigamente o 
patrimônio histórico e artístico de uma nação eram os registros e bens das classes 
dominantes, nos últimos tempos as suas interpretações se modifi caram, agregando 
outros grupos presentes dentro da sociedade que possuem distintas formas de se 
expressar culturalmente. Márcia Chuva (2008, p. 30) discute essa ampliação do 
conceito de patrimônio cultural, com a perspectiva de diversidade e incorporação 
de diferentes grupos sociais:
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Condicionadas por representações acerca da nação, as práticas de 
preservação cultural, embora associadas à própria formação dos 
Estados Nacionais, constituem-se hoje num amplo sistema de valores 
que envolvem diferentes visões de mundo e práticas políticas, tendo 
como lugar privilegiado de ação as instituições de preservação cultural 
existentes nos três níveis do poder público, mas apropriadas também 
por setores representativos da sociedade civil e por certos movimentos 
sociais.
Apesar da reformulação de patrimônio cultural agregar grupos mais populares 
e reconhecer as distintas contribuições para a formação de identidades dentro de 
um país, Néstor Canclini (1994, p. 97) salienta a presença de uma hierarquia entre 
os capitais culturais:
O patrimônio cultural serve, assim, como recurso para produzir as 
diferenças entre os grupos sociais e a hegemonia dos que gozam de 
um acesso preferencial à produção e distribuição dos bens. Os setores 
dominantes não só defi nem quais bens são superiores e merecem 
ser conservados, mas também dispõem dos meios econômicos e 
intelectuais, tempo de trabalho e de ócio, para imprimir a esses bens 
maior qualidade e refi namento.
Néstor Canclini separa quatro paradigmas políticos-culturais que defi nem 
os objetivos de preservação patrimonial. O primeiro, intitulado de “tradicionalismo 
substancialista”, entende que os bens do passado devem ser conservados para 
“(...) salvaguardar essências, modelos estéticos e simbólicos cuja conservação 
inalterada servirá precisamente para testemunhar que a substância desse passado 
glorioso transcende as mudanças sociais” (CANCLINI, 1994, p. 103). O segundo, 
“mercantilista”, na maioria das vezes é protagonizado pelo setor privado que 
defende o patrimônio com o objetivo de lucrar economicamente com o espaço 
através do turismo ou ostentar a preocupação que as empresas possuem com 
a história através da restauração de monumentos ou prédios representativos 
para a cidade ou o país. O terceiro, “conservacionista e monumentalista”, é 
protagonizado pelo Estado que seleciona os bens históricos com a intenção de 
exaltar a nacionalidade e demonstrar a coesão daquele povo. Segundo o autor,
(...) é grande a tentação de associar o Estado às heranças 
monumentais para legitimar o sistema político vigente: afi rma-se 
assim ele mesmo, buscando-se identifi car o enraizamento histórico 
de quem conserva e ‘reinaugura’ os monumentos, depois de restaurá-
los, usando-os, na forma mais plena da apropriação, como sede 
física de organismo ofi cial (CANCLINI, 1994, p. 104).
Por fi m, o quarto paradigma é o “participacionista”, com a seleção 
democrática dos bens que a sociedade quer legitimar como patrimônio. Através 
de discussões entre os atores envolvidos sobre os usos dos bens históricos, se 
chegaria a diferentes representações sobre aquela sociedade. Esse paradigma 
oportuniza que diferentes grupos exponham as suas razões para justifi car a 
eleição de determinado bem como patrimônio, valorizando a sua identidade e 
memória dentre outras existentes.
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Esses quatro paradigmas que defi nem os objetivos da preservação patrimonial 
demonstram que a defi nição do que deve ser considerado um patrimônio cultural 
é uma decisão política. Sobre isso, as autoras Maria Machado e Katani Monteiro 
(2010, p.26) argumentam que:
A patrimonialização de um bem é um ato político por excelência. 
Signifi ca que elegemos algo para representar-nos em detrimento de 
outras possibilidades. Todos os bens patrimonializados contribuem 
para a formação de identidades de grupos e categorias sociais. 
Fazem parte da memória e, como tal, permitem-nos estabelecer elos 
de pertencimento com o passado. Dois elementos estão assinalados 
neste parágrafo que merecem nossa atenção: identidade e memória. 
Ambos fazem parte da estrutura conceitual que propicia o entendimento 
da complexidade do termo patrimônio no sentido em que estamos 
trabalhando (grifos das autoras).
As autoras argumentam que é através da memória que os sujeitos reúnem 
fragmentos do passado e atribuem a ele um sentido. “A memória é um elemento 
importante na construção das identidades coletivas, pois permite conectar 
o passado e o presente” (MACHADO & MONTEIRO, 2010, p. 27). É importante 
ressaltar que memória não é história. A memória é uma seleção que o indivíduo faz 
de acontecimentos passados, e sua narrativa ou sua sequência lógica acontece no 
presente, no ato de rememorar. Sendo assim, ela é uma fonte histórica, entretanto 
não a história em si. De acordo com as autoras,
Nesse processo, lembrança e esquecimento andam lado a lado: porque 
nos reapropriamos de alguns fragmentos e esquecemos de outros? 
Através da memória atribuímos signifi cado ao passado, selecionamos 
e interpretamos experiências da coletividade (partidos, sindicatos, 
instituições religiosas, cidades, nações). A memória do passado pode 
reforçar alguns valores e ideias. De certa maneira, essa memória do 
poder mantém a coesão do grupo e das instituições porque produz 
outros tantos esquecimentos. (MACHADO & MONTEIRO, 2010, p. 
27, grifo das autoras).
Zita Possamai (2010), no livro “Leituras da Cidade”, aborda em um artigo a 
questão da memória relacionando-a com a cidade. Segundo a autora, Henri Bergson 
em seu livro “Matéria e Memória”, de 1896, considerava possível a possibilidade 
de conservação do passado através da memória. Maurice Halbwachs, aluno de 
Bergson, questionou essa memória pura, argumentando que a lembrança estava 
condicionada ao grupo que o indivíduo pertencia, sendo impossível seu resgate, 
pois ela é construída continuamente. Para sua construção, são necessários pontos 
de apoio que forneçam subsídios para a sua composição. Voltando ao exemplo da 
cidade, objeto de análise da autora:
Objetos, prédios, nomes de ruas, são pontos de apoio da memória, 
segundo o autor [Halbwachs]. Esse aspecto explica, de alguma 
forma, porque a substituição das estruturas materiais das grandes 
cidades pode impedir a rememoração, embora não seja sufi ciente 
para pensar a permanência das memórias de uma cidade que não 
existe materialmente (POSSAMAI, 2010, p. 211).
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Halbwachs defende a existência de uma memória coletiva que infl ui sobre a 
individual. Sobre essas defi nições Eduardo Oliveira (2010, p. 132) esclarece que
Por um lado, há uma memória individual, resultante da ‘história vivida’; 
por outro, a lembrança de momentos vividos por membros do grupo 
(ou do coletivo nacional) são assumidos como a memória coletiva (ou 
histórica). Conforme Halbwachs, há uma interação essencial entre 
a memória individual e outra coletiva, pois as impressões pessoais 
apóiam-se na memória coletiva para atingir o ponto de vista do grupo, 
criando uma ‘consciência do grupo’, mas as lembranças coletivas 
aplicam sobre as lembranças individuais (HALBWACHS, 1990, p. 61-
62). Constitui-se assim um vínculo do indivíduo para o grupo, e um 
liame vivo de geração para geração. Assim transmite-se a vivência 
de uma época, que são os testemunhos e condutas: ‘as maneiras de 
pensar e de ser de outrora que se fi xam assim dentro de sua memória’ 
(HALBWACHS, 1990, p. 66).
Para Pierre Nora (1993), a aceleração da história, a ideia de que o passado está 
cada vez mais distante e o desequilíbrio provocado por essa ruptura e por entender 
esse passado cada vez mais morto, faz suscitar a preocupação ou a curiosidade pela 
memória e por lugares que consigam guardá-la mesmo que em fragmentos. Essa 
preocupação faz surgir “lugares de memória”, que segundo o autor nascem a partir 
dessa percepção de que tudo é efêmero e que é necessário combater essa aceleração: 
“há locais de memória porque não há mais meios de memória” (NORA, 1993, p. 7).
 Sobre esses “lugares de memória” o autor afi rma que
Os lugares de memória nascem e vivem do sentimento que não há 
memória espontânea, que é preciso criar arquivos, que é preciso 
manter aniversários, organizar celebrações, pronunciar elogios 
fúnebres, notariar atas, porque essas operações não são naturais. 
(...) Sem vigilância comemorativa, a história depressa os varreria. 
São bastiões sobre os quais se escora. Mas se o que eles defendem 
não estivesse ameaçado, não se teria, tampouco, a necessidade de 
construí-los. Se vivêssemos verdadeiramente as lembranças que eles 
envolvem, eles seriam inúteis. E se, em compensação, a história não 
se apoderasse deles para deformá-los, transformá-los, sová-los e 
petrifi cá-los eles não se tornariam lugares de memória. E este vai-e-
vem que os constitui: momentos da história arrancados do movimento 
da história, mas que lhe são devolvidos. Não mais inteiramente a vida, 
nem mais inteiramente a morte, como as conchas na praia quando o 
mar se retira da memória viva (NORA, 1993, p. 13).
Para o autor, a história é diferente da memória. A memória é viva, no sentido de 
que está em permanente evolução através dos grupos humanos, sem a preocupação 
de uma lógica permanente dos acontecimentos. Seu processo abarca a questão do 
esquecimento e a vulnerabilidade das manipulações voluntárias e involuntárias. “A 
memória emerge de um grupo que ela une, o que quer dizer, como Halbwachs o fez, 
que há tantas memórias quantos grupos existem; que ela é, por natureza, múltipla 
e desacelerada, coletiva, plural e individualizada” (NORA, 1993, p. 9). Já a história é 
uma reconstrução problemática porque é uma “(...) operação intelectual e laicizante, 
[que] demanda análise e discurso crítico” (NORA, 1993, p. 9). Por esse caráter crítico 
e destruidor da memória, a história permanece sempre no passado, dessacralizada, 
relativizando tudo e buscando entender o processo de construção das memórias.
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As refl exões acerca da fotografi a foram baseadas nos escritos de Ana Maria 
Mauad e Pierre Sorlin e estão centradas nas seguintes questões: fotografi a como 
vestígio da história e a percepção de que as imagens não representam o “real”, com 
a presença de diferentes intencionalidades em um registro fotográfi co.
Para Sorlin, a imagem é uma prática humana anterior à escrita. Durante a 
maior parte do tempo, a imagem criada pelo homem foi alegórica, elaborada pela 
imaginação humana e desenhada ou pintada à mão. Sobre essa imagem alegórica, 
o autor afi rma que
Ela é, no fundo, uma invenção. Parte, sem dúvida, da observação. 
Mas pensem na representação de um bisonte numa caverna. Quatro 
traços, apenas, bastam para nos sugerir todo um mundo: a idéia de 
caça, a idéia de animal, a idéia de relação entre o animal e o homem. 
A imagem alegórica recria, a partir da observação, todo um mundo 
que é, em grande parte, fantástico. Isso faz com que ela seja muito 
pouco informativa (SORLIN, 1994, p. 2).
Essa imagem alegórica foi substituída pela “imagem analógica”, a fotografi a. 
A imagem analógica diferencia-se da imagem alegórica principalmente por não 
depender mais do talento para o desenho ou pintura do indivíduo, mas pela 
mecânica. Apesar dessa mecânica possuir uma técnica e aparentar refl etir a 
realidade exatamente como ela é, o autor argumenta que 
A imagem analógica não pode ter imaginação. Todo o que ela faz é 
criar um refl exo do homem. Uma fotografi a não passa nunca de um 
refl exo, da mesma forma que nossa imagem no espelho é um refl exo. 
No fundo, nossa imagem no espelho não tem nada a ver conosco, 
e sabemos perfeitamente disso. É uma imagem achatada, invertida. 
Aliás, quem tem um cachorro ou um gato sabe perfeitamente que 
eles não se reconhecem no espelho. Os animais têm um senso do real 
muito mais forte do que o nosso. É preciso que haja todo um trabalho 
da nossa imaginação para que acreditemos ver-nos no nosso próprio 
refl exo. A imagem analógica não passa de um refl exo, igual a um 
refl exo no espelho, mas esse refl exo nos invadiu, e passamos o tempo 
todo vendo nas paredes, nos cartazes, nos jornais, na televisão, o 
refl exo da nossa própria existência (SORLIN, 1996, p. 2).
A fotografi a foi criada durante a década de 1830. O primeiro impacto que 
essa tecnologia causou na sociedade foi a questão da reprodução do real. Não havia 
pintura que conseguisse “registrar” o real como a fotografi a. Rapidamente ela foi 
considerada prova irrefutável e utilizada nas mais diversas áreas de estudo. De 
acordo com Ana Mauad, 
Desde a entomologia [estudo dos insetos] até os estudos das 
características físicas de criminosos, a fotografi a foi utilizada como 
prova infalsifi cável. No plano do controle social a imagem fotográfi ca 
foi associada à identifi cação, passando a fi gurar, desde o início do 
século XX, em identidades, passaportes e os mais diferentes tipos 
de carteiras de reconhecimento social. No âmbito privado, através do 
retrato de família, a fotografi a também serviu de prova. O atestado de 
um certo modo de vida e de uma riqueza perfeitamente representada 
através de objetos, poses e olhares (MAUAD, 1996, p. 75).
Aedos n. 11 vol. 4 - Set. 2012
402
Como argumentam os autores, é necessário haver um cuidado com a questão 
do “real” retratado na fotografi a. Essa prova irrefutável com o passar do tempo foi 
sendo relativizada, percebendo que diferentes regras atuam sobre ela: as regras de 
como fotografar e utilizar a câmera, as regras sociais que se modifi cam com o passar 
do tempo e determinam o que pode ser considerado uma boa foto, tanto para o 
fotógrafo como para o fotografado. A sua análise foi enriquecida com a contribuição 
de diferentes áreas de estudo, como a Semiótica, Antropologia e História.
Nessa perspectiva, a fotografi a é interpretada como resultado de 
um trabalho social de produção de sentido, pautado sobre códigos 
convencionalizados culturalmente. É uma mensagem, que se processa 
através do tempo, cujas unidades constituintes são culturais, mas 
assumem funções sígnicas diferenciadas, de acordo tanto com o contexto 
no qual a mensagem é veiculada, quanto com o local que ocupam no 
interior da própria mensagem. Estabelecem-se, assim, não apenas uma 
relação sintagmática, à medida que veicula um signifi cado organizado, 
segundo as regras da produção de sentido nas linguagens não-verbais, 
mas também uma relação paradigmática, pois a representação fi nal é 
sempre uma escolha realizada num conjunto de escolhas possíveis.
Portanto, ao redimensionar o papel da interpretação dos conceitos, 
conjugando uma série de disciplinas na elaboração da análise, a 
abordagem das mensagens visuais é transdisciplinar. Nesse sentido, se 
é a associação da História à Antropologia ou à Sociologia (ou às duas 
juntas) que indaga sobre as maneiras de ser e agir no passado, é a 
Semiótica que oferece mecanismos para o desenvolvimento da análise. 
É ela que permite que se compreenda a produção de sentido, nas 
sociedades humanas, como uma totalidade, para além da fragmentação 
habitual que a prática científi ca imprime (MAUAD, 1996, p. 80).
Para a História, a fotografi a é um vestígio de uma época e pode ser considerada 
uma fonte histórica. Como qualquer fonte histórica, ela precisa ser analisada, 
perguntas necessitam serem feitas para que a fotografi a revele sua potencialidade 
como vestígio do passado:
(...) parafraseando Jacques Le Goff, há que se considerar a fotografi a, 
simultaneamente como imagem/documento e como imagem/
monumento. No primeiro caso, considera-se a fotografi a como índice, 
como marca de uma materialidade passada, na qual objetos, pessoas, 
lugares nos informam sobre determinados aspectos desse passado - 
condições de vida, moda, infra-estrutura urbana ou rural, condições 
de trabalho, etc. No segundo caso, a fotografi a é um símbolo, aquilo 
que, no passado, a sociedade estabeleceu como a única imagem a ser 
perenizada para o futuro. Sem esquecer jamais que todo documento 
é monumento, se a fotografi a informa, ela também conforma uma 
determinada visão de mundo (MAUAD, 1996, p. 8).
A partir dessas refl exões teóricas sobre patrimônio, memória e fotografi a que 
o estágio em educação patrimonial foi planejado. A fotografi a foi selecionada para 
esse trabalho por ser uma possibilidade de fonte histórica e possuir uma atratividade 
através da imagem. Problematiza-se sua construção, destacando que sempre há 
uma intencionalidade por quem a registra, além da elaboração de memórias que 
surgem a partir das cenas ou pessoas fotografadas. A escola Irmão Pedro foi o 
objeto de estudo em questão, se poderia ser ou não considerado um patrimônio 
dentro dos pressupostos teóricos expostos.
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Relato do Estágio com a Turma de Primeiro Ano do Ensino Médio da 
Escola Técnica Estadual Irmão Pedro.
O estágio com a turma de primeiro ano do Ensino Médio ocorreu em três 
encontros de 2h/aula cada. Os encontros com a turma aconteciam nas aulas de 
História e eram intercalados, a cada quinze dias ocorriam as aulas relativas à educação 
patrimonial. A ideia que orientou esse estágio considerava o tangenciamento do 
assunto: ao invés de abordar diretamente os conceitos de patrimônio, fotografi a, 
memória, educação patrimonial, essa discussão teórica foi deixada para o último 
encontro. O objetivo foi deixar os alunos trabalharem com as fotos e a História da 
escola e só no fi nal discutir os passos anteriores abordando questões referentes à 
educação patrimonial. Todos os materiais elaborados pela professora estagiária e 
pelos alunos estão disponíveis em um site elaborado para esse estágio6.
O primeiro encontro foi de apresentação do estágio e da estagiária. A 
apresentação foi necessária porque este estágio iria ser distinto das experiências que 
os alunos estavam acostumados. A professora titular continuaria administrando as 
aulas e a estagiária entraria a cada quinze dias para conversar um assunto diferente 
do que eles estavam aprendendo na disciplina. Essa primeira conversa levou em 
conta o momento de comemoração da escola, as atividades que estavam sendo 
organizadas para o aniversário da instituição e a coincidência entre o começo da 
trajetória escolar dos discentes no Irmão Pedro e a comemoração do cinquentenário 
da escola. 
Depois da apresentação, questões relacionadas com a fotografi a já começaram 
a ser trabalhadas através de três momentos. Para início das atividades, a turma foi 
dividida em trios ou quartetos e cada um ganhou uma fotografi a atual da escola. 
Essas fotografi as foram registradas pela professora estagiária com o objetivo de 
retratar detalhes, pequenos espaços, símbolos ou objetos presentes pelo prédio 
da escola. Os grupos deveriam informar onde estavam localizados os detalhes 
fotografados e se eles já tinham sido observados. Como era de se imaginar, nem 
todos os grupos conheciam exatamente o local das fotografi as pela escola. A primeira 
refl exão desenvolvida com os discentes relacionava-se com o uso que as pessoas 
fazem do prédio escolar: os espaços presentes dentro escola são utilizados de 
maneiras distintas por alunos, professores, funcionários e responsáveis, com locais 
que permitem ou impedem a permanência de determinado grupo. Além disso, a 
rotina faz as pessoas se preocuparem com outros detalhes e demandas, deixando 
de perceber alguns pontos e referências que para outra pessoa é perceptível 
rapidamente.
Como a fotografi a possui um destaque nesse estágio, o segundo momento 
contou com a leitura de um texto produzido pela professora estagiária a partir das 
refl exões dos autores Pierre Sorlin e Ana Maria Mauad. O texto abordava questões 
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sobre a fotografi a, sua origem, a construção da imagem fotografada, a subjetividade 
presente em um registro que se pretende ser “real” e as potencialidades que as 
fotografi as possuem para o estudo da História. Após a leitura e discussão com 
os alunos sobre esses tópicos, foram utilizadas duas apresentações de slides que 
estavam relacionadas com o texto referente à fotografi a e com imagens antigas da 
escola.  
A primeira apresentação discutia o texto e as questões presentes nele. A 
segunda apresentação fazia o fechamento desse primeiro encontro, pois trazia 
imagens antigas da instituição, encontradas em seu acervo, para serem discutidas 
com a turma. Foi muito interessante acompanhar a reação dos alunos ao visualizarem 
essas fotografi as antigas. O “estranhamento” causado com relação às roupas, 
cortes de cabelo e espaços da escola demonstram como as imagens são realmente 
impactantes em nossa sociedade. 
A partir esse “estranhamento” inicial, foram discutidas e analisadas as 
fotografi as da escola relacionando com os questionamentos presentes no texto. 
Sobre essa importância da fotografi a, Pierre Sorlin aponta as mudanças em nossa 
forma de ver o mundo a partir dela:
Não terei perdido meu tempo hoje de manhã se conseguir levá-los 
a refl etir sobre esses dois pontos. O primeiro é que a fotografi a é 
um fenômeno histórico contingente. Ela hoje nos parece evidente, 
não podemos mais viver sem ela. Mas poderíamos estar num mundo 
diferente. O segundo ponto é que a fotografi a condiciona nossa 
abordagem do mundo. Ela transformou nosso modo de ver o mundo, 
e não podemos mais vê-lo de outra maneira a não ser através dos 
refl exos permanentes que ela nos propõe (SORLIN, 1994, p. 3).
Para o segundo encontro fi cou combinado que a turma se dividiria em duplas 
ou trios e traria algum aparelho fotográfi co (câmera digital ou celular) para registrar 
algumas fotos pela escola. O segundo encontro foi relacionado novamente com a 
fotografi a e proporcionou que os alunos saíssem pela escola fotografando.
O segundo encontro foi dividido também em três momentos e sua elaboração 
contou com a ajuda de uma colega da disciplina de Estágio de Docência em História 
III – Educação Patrimonial, Andreli Zanirato7, que gentilmente foi palestrar com 
os alunos sobre a história da fotografi a, além de oferecer algumas dicas de como 
fotografar. Depois da conversa com a turma, foi dada a tarefa às duplas: os discentes 
deveriam sair pela escola e fotografar o que eles consideravam importante dentro 
do Irmão Pedro. Não havia limite de fotos, porém cada aluno deveria ao menos 
registrar uma imagem. As fotografi as seriam legendadas por eles e enviadas para a 
professora estagiária através de email dentro de um prazo estipulado.
Depois dessa saída pela escola, que foi alongada pelo recreio, os alunos 
retornaram para a sala de aula e ocorreu o último momento do dia com a leitura 
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e discussão de outro texto elaborado pela professora estagiária. Como o objetivo 
desse estágio era abordar questões referentes à educação patrimonial somente 
no fi nal do estágio, expondo aos alunos que todos os passos anteriores estavam 
relacionados a esse tema, o segundo texto era sobre o patrimônio, buscando 
historicizar seu conceito. Esse texto foi trabalhado ao fi nal do segundo encontro 
e durante o terceiro, com a ideia de introduzir conceitos e tópicos de educação 
patrimonial.
O último encontro ocorreu quando todos os alunos enviaram as suas fotos 
e legendas para a professora estagiária. A partir desse material, foi organizado 
o terceiro encontro, que começou com a releitura do texto sobre o patrimônio. 
As duas questões que orientariam o último dia de estágio com a turma eram: 
“Vocês se identifi cam com o Irmão Pedro?” e “Vocês consideram o Irmão Pedro um 
patrimônio? Por quê?”.
A primeira resposta da turma foi negativa. Eles não se identifi cavam com a 
escola e não a consideravam um patrimônio. A ideia que estava presente para os 
discentes relacionava o patrimônio com o que pode ser considerado “símbolos do 
Rio Grande do Sul”: estátua do Laçador, roupas de gaúcho e de prenda, churrasco, 
chimarrão. Depois de muita discussão, com diferentes exemplos de patrimônios 
culturais apresentados aos alunos, chegou-se a conclusão que o Irmão Pedro poderia 
ser considerado um patrimônio, pois dentro desse espaço diferentes atores passaram 
em tempos distintos e que por haver diversas memórias, identidades, histórias 
presentes nessa instituição, a escola poderia ser considerada um patrimônio de um 
grupo, dentro da Região Metropolitana de Porto Alegre, sem interferir com outras 
identidades que estes atores também possam ter8.
Para fi nalizar o encontro e as discussões apresentadas, foram exibidas as 
fotos com as respectivas legendas da turma. Foi um momento muito interessante, 
pois todos visualizaram os registros fotográfi cos dos colegas e leram as legendas. 
Vinte e seis fotografi as foram apresentadas, sendo que vinte e três representavam 
os espaços escolares sem a presença das pessoas. Apenas uma foto era da sala de 
aula e a maioria dos espaços e legendas referiam-se aos momentos de convivência 
e encontro dos discentes: o saguão da escola onde eles permanecem no recreio, 
a lancheria, o corredor de entrada para as salas de aula e o pátio, com as plantas 
e os espaços grafi tados presentes dentro da instituição. Os registros fotográfi cos 
contribuíram para a discussão anterior, pois as imagens feitas pelos alunos reforçam 
o argumento do Irmão Pedro como um patrimônio, já que pela análise das fotografi as 
da turma a instituição se apresenta como um local de memórias, trajetórias, 
identidades e histórias. Esses alunos se inserem, a partir desse ano, em uma história 
que contou e conta com distintos atores, demandas e confl itos, tornando-se novos 
agentes históricos dentro de um contexto em permanente mudança.
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Notas 
1 Graduanda de História – UFRGS Bolsista PIBID UFRGS História
2 O PIBID (Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência) é uma iniciativa da CAPES 
(Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) para o incentivo à carreira de 
professor entre os estudantes de licenciaturas. Este programa proporciona que alunos de licenciaturas 
se tornem bolsistas e atuem em escolas públicas vivenciando, por um período mais longo que os 
estágios obrigatórios, o ambiente escolar antes do término de sua formação. Na escola há o professor 
supervisor, que leciona na instituição e coordena o trabalho dos bolsistas, facilitando os contatos 
entre a comunidade escolar e os estudantes licenciandos. A coordenação do projeto está nos cursos 
de licenciaturas, que criam a proposta de atuação para o edital de dois anos do PIBID, avaliam a 
melhor escola pública (de ensino médio ou fundamental) para participar e selecionam os professores 
supervisores.
3 O SPHAN sofreu algumas reformulações ao longo do tempo e atualmente intitula-se IPHAN (Instituto 
Aedos n. 11 vol. 4 - Set. 2012
407
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional). Site ofi cial: www.iphan.gov.br. Acesso: 19/06/2012.
4 Os municípios atuais que fazem parte da região da Quarta Colônia são: Silveira Martins, Ivorá, 
Faxinal do Soturno, Dona Francisca, Nova Palma, Pinhal Grande, São João do Polêsine, Agudo, Itaara 
e Restinga Seca.
5 Maiores informações sobre o Programa Mais Educação:
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=16689&Itemid=1115.
Acesso: 19/06/2012.
6 O endereço do site é: http://irmaopedro.wix.com/50anosip
7 Andreli Zanirato é graduanda de História e fotógrafa amadora, com diversos cursos de fotografi a pela 
UFRGS.
8 A questão da “identidade gaúcha” foi muito defendida pelos alunos e, depois de muita discussão 
e defesa de opiniões, a maioria dos discentes concordou que nenhuma pessoa possui uma única 
identidade. Portanto, ser aluno do Irmão Pedro ou identifi car-se com a escola não exclui a possibilidade 
(ou alternativa) de identifi car-se como gaúcho, torcedor de um time de futebol, morador de um bairro 
de Porto Alegre ou de outro município, etc.
